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Requerimento 

 

Devido à dispersão arquipelágica da nossa Região Autónoma, o transporte de 

passageiros assume grande importância para todos os açorianos, mas é 

absolutamente fundamental para as ilhas mais distantes e menos populosas. 

 

Seja marítimo ou aéreo, esse transporte de passageiros deve primar pela sua 

regularidade e fiabilidade, tal é a sua importância para a dinamização da economia 

local, como também para a mobilidade das populações das ilhas mais distantes. 

 

A Ilha das Flores é duplamente penalizada pelas decisões governativas 

relacionadas com os transportes aéreo e marítimo de passageiros. O Governo 

Regional esquece-se demasiadas vezes que os Açores são também compostos 

pelo Grupo Ocidental; a prova está no cancelamento da primeira viagem sazonal 

deste ano do barco da Atlânticoline à ilha das Flores e à constante dificuldade para 

conseguir vagas disponíveis para viajar na SATA com origem ou destino às Flores. 

 

Como por mais de uma vez a Representação Parlamentar do PCP já 

denunciou, verificaram-se problemas gravíssimos perante viagens por razões de 

saúde ou outros motivos ponderosos, isto para não referir que a indisponibilidade 

de lugares por parte da SATA Air Açores nas ligações inter-ilhas constitui também 

uma barreira real de limitação ao crescimento do sector turístico nas ilhas de 

Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Pico, Faial, Flores e Corvo. 

 

Mas os problemas não se ficam apenas pela indisponibilidade de lugares mas 

também quanto aos horários praticados, que obrigam frequentemente muitos 

passageiros a pernoitar nas ilhas de São Miguel ou da Terceira em ligações entre 

as restantes ilhas e o Continente, sendo que estas estadias forçadas são um custo 

extra que é imposto aos açorianos no exercício do seu direito à mobilidade e 

contribuem também para desviar turistas que, perante a perspetiva de percursos 




